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ZACARIAS DE ASSUNÇÃO (CCXXIV) 

A Lei nº. 737, de 15 de de-
zembro de 1953, sancionada pelo 
governador Alexandre Zacarias de 
Assunção, cria a Colônia Estadual 
de Tomé-açu.

Assim ficaria criada a Colônia 
Estadual de Tomé-açu, constituída 
pelos bens da antiga Companhia 
Nipônica de Plantação, que rever-
teram ao patrimônio do Estado em 
conseqüência da declaração de ca-
ducidade pelo Decreto-lei nº. 4.016, 
de 17/04/1942, da concessão feita à 
mencionada sociedade anônima.

A Colônia de Tomé-açú, além 
da manutenção dos serviços então 
existentes, promoveria a instalação 
em suas terras de um campo expe-
rimental, destinado ao fornecimento 
de mudas e de clones selecionados, 
bem como reservaria área para lote-
amento agrícola. A Colônia seria su-
bordinada à Secretaria de Produção, 
e administrada por um agrônomo 
nomeado pelo governador.

Ficariam sujeitas à obrigação 
de recolhimento ao Departamento de 
Receita da Secretaria de Economia e 
Finanças as arrecadações efetuadas 
a qualquer título pela Colônia de 
Tomé-açu. 

IDESP estabelece normas para
concessão de bolsas de pesquisa

Portaria nº. 018/2009, edi-
tada pelo Instituto de Desen-
volvimento Econômico, Social 
e Ambiental do Pará (IDESP), 
estabelece procedimentos re-
lativos à concessão de bolsas 
de pesquisa para preenchi-
mento de vagas ofertadas pelo 

Instituto, nos termos da Lei nº. 
7030/07. De acordo com a por-
taria, o processo seletivo será 
realizado mediante avaliação do 
Currículo Lattes e entrevista. E, 
as bolsas de pesquisa, vincula-
das a um projeto de pesquisa 
específico serão concedidas 

pelo prazo máximo de 12 me-
ses, podendo ser renovadas 
anualmente, conforme neces-
sidade de execução do projeto, 
mediante avaliação, devida-
mente referendada pelo diretor 
e coordenador responsável. 

(Cad. 3 - Pág. 1)

SAGRI transfere equipamentos às
Prefeituras de Soure e Terra Alta

A Secretaria de Estado de 
Agricultura (SAGRI) transfere à 
Prefeitura Municipal de Soure, 
através de cessão de uso dois 
tratores agrícolas sobre rodas, 
duas plainas agrícolas dian-
teiras, dois desenraizadores e 
duas grades aradoras interme-
diárias. A cessão tem vigência 

até dezembro de 2015. A SAGRI, 
de igual forma, também transfere 
à Prefeitura Municipal de Terra 
Alta uma patrulha mecanizada 
composta de um trator agrícola 
e uma carreta agrícola semi-
gran, com carroceria de madeira, 
com capacidade para 4.000 KG.

(Cad. 1 - Pág. 12)

A  ARCON autoriza a empre-
sa Autoviária Bragantina Ltda a 
explorar em caráter excepcio-
nal e a título precário, a linha 
Salinópolis-Capitão Poço via 
Ourém, do Serviço Convencio-
nal de Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros.

(Cad. 1 - Pág. 9)

Transporte 
intermunicipal

A Secretaria da Fazenda, por 
meio da Portaria nº. 017/2009, 
informa o valor do repasse da 
Quota-Parte Municipal do IPI Ex-
portação referente às 2ª e 3ª par-
celas de janeiro de 2009. A SEFA 
também informa, pela Portaria nº. 
016/2009, o valor do repasse da 
Quota–Parte Municipal do ICMS 
do período de 27 a 31/01/2009.

(Cad. 1 - Pág. 16)

ICMS e IPI  
Exportação

Portaria nº. 0064/2009, edi-
tada pela Defensoria Pública 
do Estado, cria a Comissão de 
Padronização, com a finalida-
de de organizar e estabelecer 
padrões de petições que serão 
disponibilizadas para utilização 
pelos membros da instituição, 
visando à agilidade na presta-
ção da assistência judiciária.

(Cad. 1 - Pág. 9)

Padronização 
de petições

A Universidade do Estado 
firma contratos com a Fundação 
de Amparo e Desenvolvimento 
da Pesquisa (FADESP) objeti-
vando a prestação de serviços 
de apoio na execução do VII 
Curso de Especialização em 
Saúde da Família e execução do 
I Curso de Especialização em Fi-
sioterapia Cárdio-Respiratória.

(Cad. 2 - Pág. 14)

Serviços
de apoio


